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1. OBJETO

O objeto da presente Hasta Publica consiste na alienagéio e envic a destino final de
diversos bens, existentes nos Viveiros e nas Oficinas Gerais da C&mara Municipal de
S. Jo#io da Madeira.

2. LEGISLACAO APLICAVEL

A presente Hasta Publica é aplicavel o Cédigo do Procedimento Administrativo aprovado
pelo Decreto-Lei n.° 4/2015, de 7 de janeiro.

3. REGRAS ESPECIAIS DE TRIBUTAGAO DE DESPERDICIOS, RES/DUOS E
SUCATAS RECICLAVEIS

De acordo com o Cédigo do Imposto Sobre o Val_br Acrescentado, o'IVA § devido pelo
adquirents, e o seu célculo faz-se da seguinte forma:

a) O vendedor dos bens indicado, ou o prestador dos servigos com eles relacionados,
néo liquida o IVA;

b) O adquirente, por sua vez, deve liquidar o imposto devido pela aquisigéo, aplicando
a {axa do IVA em vigor,

4. RETIRADA DOS BENS

4.1 O levantamento, transporte e depésito no local de recegéio dos bens 'é da total
responsabilidade do adjudicatario que tem a obrigag&io assegurar, a todo ¢
momento, o.cumprimento da legislagiio em vigor.

4.2 Todas os bens deverdo ser acompanhados por Guias de Acompanhamento de
Residuos (impresso exclusivo da INCM 'n° 1428), devendo esta ser,
posteriormente, enviada ao MuniéIpIo de Séo Jo&o da Madeira, ao cuidado da
Divis&o de Finangas & Patriménio.



5. INCUMPRIMENTOS

Caso-se detetem quaisquer incumprimentos & legislagéo em vigor, no levantamento,
transporte e dep6sito dos bens, os mesmos s&o denunciados & autoridade competente
pela fiscalizagéio na érea do ambiente.

6. PAGAMENTO E GUIA DE RECEBIMENTO

6.1 O pagamento dos residuos para reciclagem deve ser liquidado até 5 (cinco) dias
Gteis apés a emissdio da Gltima gula de acompanhamento de residucs, através
de cheque emitido & ordem do Municlpio de S. Jodo da Madeira.

6.2 Ap6s a recegéio do respetivo cheque com o valor monetério, & emitida Guia de
Recebimento correspondents, que & devidamente preenchida e carimbada s,
posteriormente, enviada através de carta, via cormreio normal, para a morada do
adjudicatéario.

7. RESCISAO DO CONTRATO

O Municipio de S. Jo&io da Madeira, através dos seus servigos competentes, reserva-
se o direito de- rescindir o Contrato com ¢ adjudicatério sem proceder a qualquer
indemnizagéio e sem necessidade de quaisquer formalidades, exceto a notificagéio por
correio registado ® com aviso de rececgéo com pré-aviso de 5 (cinco) dias Gteis, desde
que aquele deixe, por qualque'r forma, de darexato & integrai cumprimento &s respetivas
condigBes contratuals, sem prejulzo de procedimento civil ou criminal a que possa haver
lugar.

8. RESPONSABILIDADE DO ADJUDICATARIO

8.1 Séo da exclusiva responsabilidade do Adjudicatario, quaisquer danos causados
em pessoas ou bens, aquando da retirada dos residuos das instalagBes
municipais, bem como aquando do seu transporte para as instalagdes do
Adjudicatério e/ou para o seu adequado destino final.

8.2 O Adjudicatério tem de suportar todas as despesas provenlentes da remog&o e
transporte dos reslduos, incluindo as guias de transporte e de acompanhamento
de residuos. previstaé na legislagéo.



9. FORO COMPETENTE

Para todas as questdes emergentes do contrato serféio compétentes os servigos jurldico-
administrativos da Camara Municipal de S. Jofio da Madeira e, em caso de

impossibilidade destes na sua resolugéio, 0s mesmos serfio resolvidos com recurso &
arbitragem ou ao tribunal Administrativo e Fiscal de Aveiro.

10.PREVALENCIA

10.1 'Em caso de d(vidas prevalece em primeiro lugar as pegas
procedimentais, o Programa do Procedimento da Hasta Publica e o Cademo de
Encargos, e em segundo lugar, a proposta do Adjudicatério.

10.2 'S80 da responsabilidade do Adjudicatéric as despesas inerentes a
elaboragéio das Propostas.



ANEXO |

(MINUTA DA PROPOSTA)

abaixo

assinado, com residéncia em
por si ou na qualidade de (diretor, gerents,
séclo gerents, proprietdrio, mandatério, etc.) da empresa com sede em:

.devidamente mandatado
para o efeito, obriga-se a adquirir " (todos os bens), aque
se refere o aninclo, publicado sob a forma de Edital, no sitio da Intemet da Cémara
Municipal de S&o Jofio da Madeira e nos jornals locais relativo & “HASTA PUBLICA
PARA ALIENAGCAO DE BENS EXISTENTES NAS INSTALACOES DA CAMARA
MUNICIPAL DE S. JOAO DA MADEIRA", de acordo com o Programa do Procedimento
e Cademo de Encargos, dos duals tomou pleno e integral conhecimento, nas seguintes
condigdes de prego: '

Anexo I | Prego proposto Prego proposto
Em numerério Por extenso
Lote de materiais diversos , €uros . |

Ao prego proposto acresce IVA a taxa legal.

,_____de de 2023,

(Assinatura)



ANEXO Il

(MODELO DE DECLARAGAO)

(a que se refere a alinea a) do n.° 1 do artigo 57.° do CCP)

1- (nome, ntmero de documento de identificagdo e morada), na qualidade de
representante legal de (1) (firma, nimero de identificagéo fiscal e sede ou, no caso de
aérupamento concorrente, firmas, nimeros de identificagfio fiscal e sedes), tendo
tomado inteiro e perfeito conhecimento do cademo de encargos relativo & execugdo do
coritrato a celebrar na sequéncia do procedimento de (designagéio ou referéncia ao
procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada
(2) se obriga a executar o referido contrato em cohformidade com o conteudo do
mencionado cademo de encargos, relgitivamente ao qual declara aceitar, sem reservas,
todas.as suas clausulas. |

2- Declara também que executaré o referido contrato nos termos previstos nos seguintes
documentos, que junta em anexo (3):

a)...
b) ...

3- Declara alnda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo 0 'que respeitar &
execugéo do referido contrato, ao disposfo na legislagéio portuguesa aplicavel.

4- Mais declara, sob compromisso de honra, que:

a) Néo se encontra em estado de Insolv8ncia, em fase de liquidagao, dissolugdo ou
‘cessagio de atividade, sujeita a qualq'uer meio preventivo de liquidagéo de patriménios
ou em qualquer situagéo andloga, nem tem o respetivo processo pendente;

b) Néo foi condenado(a) por sentenga transitada em julgado por qualquer crime que
afete a sua honorabilidade prdfissional (4) [ou os titulares dos seus érgéos sociais de
administrag&io, diregcéo ou geréncia néo foram condenados por qualquer crime que afete
a sua honorabilidade profissional (5)] (6);-

c) Néo foi objeto de aplicagéio de sangéo administrativa por falta grave em matéria
profissional (7) [ou os titulares dos seus 6rgéios sociais de administragdo, dire¢éio ou

bl



geréncla ndio foram objeto de aplicagéio de sangéio administrativa por falta grave em
matéria profissional (8)] (9);

d) Tem a sua situagéio regularizada relativamente a cbntribuiqﬁes para a seguranga
social em Portugal (ou rio Estado de ‘que é nacional ou no qual se situe o seu
estabelecimento p"rincipal)‘ (10);

@) Tem a sua situagéio regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou
no Estadd de que é'nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) {11);

f) Néo fol objeto de aplicaqiao da sang&o acessotria prevista na allnea e) do n.° 1 do artigo
21.° do Decreto-Lei n.° 433/82, de 27 de outubro, no artigo 45.° da Lei n.° 18/2003, de
11 de junho, e non.° 1 do a'rtigo 460.° do Cédigo dos Contratos Pdblicos (12);

gj Nao fol objeto de aplicagéio da sangéo acesséria prevista na aline'é b) do n.? 1 do
artigo 627.° do Cédigo do Trabalho (13);

h) Néao foi 'objeto_ de aplicagio, hé menos de dois anos, de sangiio administrativa ou
judicial pela utilizag&o ao seu servigo de méo-de-obra legalmente sujeita ao pagamento
de impostos e contribuicBes para a seguranga social, ndo declarada hos termos das
normas que imponham essa obrigag&io, em Portugal (ou no Estado de que é nacional
ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (14); B

i) Nao: foi condenado(a) por sentenga transitada em julgado por algum dos seguintes
crimes (15) [ou os titulares dos seus érgdos sociais de administragéio, direcéio ou
geréncia néo foram condenados por alguns dos seguintes crimes (16)] (17):

i) Participagéio em atividades de uma organizagéio criminosa, tal como definida no n.° 1
do artigo 2.° da Agéio Comum n.° 98/773/JAl, do Conselho;

ii) Corrupg&o, na acegéo do artigo 3.° do Ato do Conselho de 26 de maio de 1097 e do
n.° 1 do artigo.3.° da Agéio Comum n.° 98/742/JAl, do Conselho;

iif} Fraude, na acegéio do artigo 1.° da Convengéo relativa & Proteg&o dos Interesses
Financeiros das Comunidades Europeias;

iv) Brangueamento de capitais, na acegsio do artigo 1.° da Diretiva n.° 91/308/CEE, do
Conselho, de 10 de junho, relativa & prevenc8o da utilizag&io-do sistema financeiro para
sfeitos de branqueamento de capitais;

) Né&o prestou, a quélquer' titulo, direta ou indlretamente, assessoria ou apolo téchico na
preparagdo e elaboragdio das pegas do procedimento.



5- O declarante tem pleno conhecimento de que a. prestagéo da'falsas declaragtes
implica, consoante o caso, .a excluséo da propc;_sta ap_resenfada ou a caducidade da
adjudicagio que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra -ordenagéo muito
gra\ie; nos ténnos do artigo 466.° do Cédigo dos Contratos Publicos, a qual pode
-determinar a aplicagéo da sangdo acessodria de p'rlvacéo do direito de participar, como
candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou
concorrente, em qualquer procedimento adotado para a forrhag.éo de contratos publicos,
sem prejuiz_o da participag@io & entidade oompet,ente'para eféitos de procedimento
criminal.

6- Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos t'enqés do
disposto no artigo 81.° do Cédigo dos Contratos Publicos, a apresentar a declaragéio
que constitul o anexo Il do referido Cédigo, bem como os documentos comprovativos
de que se encontra nas situagBes previstas nas allneas b), d),_ej e [} do n.° 4 desta
declaragéo. -

7- 'O declarante tem ainda pleno conhecimento de que- a ndo apresentagéio dos
documentos solicitados nos termos do ndmero- anterior, por motivo que lhe seja
imputével, determina a caducidade da adjudicagéio que eventualmente recaia sobre a
proposta apresentada e constitui bontmordenéqﬁo muito graire.' nos termos do artigo
456.° do Cédigo dos Contratos Pdblicos, a qual pode determinar a aplicagiio da sangéio
acesséria de privagio do direito de participar, como candidato, como concorrente ou
como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento
adotado para a formacéo.de contratos pablicos, sem prejufzo da participagéo & entidade
competente para efeltos de procedimento criminal.

(local e data)
(assinatura) (18)
(1 ). Aplicével apénas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a express&o «a sua
representadax.

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta
declaracdio, nos termos do disposto nas allneas b), ¢) e d) don.° 1 e nos n.os 2 e 3 do
artigo 57.° 4

(4) Indicar se, entretanto, ocorrel a respstiva reabiiitat;éo.

(5) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitag&o.



(6) Declarar consoante o concorrente seja p’essoa_ singular ou pessoa coletiva.
(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reat;ilitaqéo.

(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitagéo.

(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva.
(10) Declarar consoante a situagao.

(11) Declarar consoante a situag&o.

(12) Indicar se, entretanto, decorreu o perlodo de inabilidade. fixado na deciséo
condenatéria.

(13) Indicar se, entretanto, decorreu o periodo de inabilidade fixado na deciséio
candenatéria.

(14) Declarar conscante a situagéo. .

(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabiliitagso.

(18) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitagso.

(17) Declarar consoants ¢ concorrente seja pessoa s,ingular-ou pessoa coletiva.

(18) Nos termos do disposto nos n.° 4 e 5 do artigo 57.



ANEXO il

BENS A ALIENAR

Lote de diversos materlails













